
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.722 - MG (2015/0170152-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : MARCELO DA CONCEIÇÃO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
ELEVADA QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO DE 
ESPÉCIE VARIADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária, dadas as circunstâncias em que ocorrido o delito e à vida 
pregressa do indiciado, indicativas do periculum libertatis.

2. A variedade de entorpecentes, a natureza altamente lesiva da 
cocaína e do crack, bem como a elevada quantidade de drogas 
apreendidas, somadas à forma de acondicionamento dos 
estupefacientes - em porções individuais, prontas para serem 
comercializadas - e à considerável quantia em dinheiro localizada, 
evidenciam dedicação ao comércio proscrito e a probabilidade 
concreta de continuidade no cometimento da referida infração, 
autorizando a preventiva.

3. O fato de o recorrente possuir registro anterior pela prática, 
também, de tráfico de drogas, demonstra personalidade voltada à 
criminalidade e a real possibilidade de reiteração.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição encontra-se justificada e mostra-se necessária, 
dada a potencialidade lesiva da infração e a probabilidade efetiva de 
continuidade na atividade criminosa.

5. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.722 - MG (2015/0170152-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : MARCELO DA CONCEIÇÃO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus interposto por MARCELO DA CONCEIÇÃO RODRIGUES contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem 

visada no HC nº 1.0000.15.036272-1/000, mantendo a prisão preventiva do recorrente, nos 

autos da ação penal em que responde pela prática do delito tipificado no art. 33, da Lei n. 

11.343/2006.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que não 

teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar, 

porquanto estaria baseada na gravidade abstrata do delito.

Alega que não foram apontados elementos concretos que evidenciassem que, 

em liberdade, pudesse vir a reiterar a prática criminosa.

Destaca a excepcionalidade da segregação ante tempus, considerando ser 

cabível à hipótese a aplicação de medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja expedido alvará de 

soltura em seu favor.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de Justiça.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do reclamo

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.722 - MG (2015/0170152-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Colhe-se dos autos que o 

recorrente foi preso em flagrante em 27-4-2015, acusado da prática do delito previsto no art. 

33, da Lei 11.343/06, porque mantinha em depósito 225 (duzentos e vinte e cinco) pinos de 

cocaína e 30 (trinta) pedras de crack.

Extrai-se dos autos o seguinte:

Segundo consta da APFD, policiais militares, durante operação de 
combate ao tráfico de drogas no aglomerado da Serra, nesta 
capital, receberam informações de transeuntes que não quiseram se 
identificar, dando conta que o morador da residência de n° 35, da 
Rua Castanhola, Bairro Vila Fazendinha, identificado como sendo 
o autuado, vulgo "Xuxu", estaria realizando o comércio de 
substâncias entorpecentes, naquele dia, na esquina das Ruas 
Castanhola e Cruzeiro do Sul, Aduzindo que Marcelo se utilizava 
de rádio transmissor para comunicar sobre o tráfico.

Diante do exposto, a guarnição se deslocou para o endereço 
supracitado, momento em que visualizou o flagranteado em atitudes 
suspeitas, principalmente quando dois indivíduos se aproximaram 
do mesmo.

Realizada busca pessoal, nada de ilícito foi localizado na posse dos 
indivíduos. Já em meio à vegetação, nas imediações do local da 
abordagem, foram arrecadados 225(duzentos e vinte e cinco) pinos 
de cocaína e 30(trinta) pedras de "crack".

Ao continuo, após terem a entrada franqueada, foi realizada 
buscas no imóvel do autuado, sendo apreendidos 03(três) rádios 
transmissores e no interior da gaveta do mesmo, a quantia de R$ 
1.525, 00(um mil quinhentos e vinte e cinco reais).

Ao ser questionado, Marcelo negou a propriedade dos 
entorpecentes, aduzindo que exercia a função de "olheiro" do 
tráfico e que recebia a quantia de R$100,00(cem reais) por tal 
função. (fls. 16 e 17)

Verifica-se que o Juízo Singular converteu a prisão em flagrante em preventiva 

porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem pública, diante da 

gravidade objetiva da conduta, revelada pelas circunstâncias adjacentes ao evento delituoso, 
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enfatizando que "não obstante o autuado não seja reincidente, por não possuir sentença 

condenatória transitada em julgado em seu desfavor, tenho que a conversão do 

flagrante em prisão preventiva se apresenta como medida razoável, tendo em vista a 

quantidade e natureza das drogas que foram encontradas, bem como a quantia em 

dinheiro que foi apreendida" (fls. 18).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, por unanimidade, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de 

primeiro grau, denegou a ordem, mantendo a constrição processual, especialmente para 

resguardar a ordem pública, abalada em razão das circunstâncias mais gravosas em que 

ocorrido o delito, onde "durante operação de combate ao tráfico de drogas, policiais 

militares lograram êxito em apreender imensa quantidade de drogas de propriedade de 

Marcelo da Conceição Rodrigues, qual seja 335,5 gramas de cocaina, divididos em 225 

pinos plásticos, bem como 12 gramas de crack, fracionados em 30 pedras - substâncias 

estas conhecidas pelo alto poder destrutivo e viciante" (fls. 61).

Na ocasião, destacou, também o Colegiado, a necessidade da segregação a fim 

de se coibir a reiteração criminosa, porquanto "o paciente é contumaz na prática delitiva, 

vez que já possui outra anotação em sua FAC pela hipotética prática do crime previsto 

no art. 33 da Lei 11.343/06" (fls. 61), tendo concluido, ainda, pela inaplicabilidade de 

medidas cautelares menos gravosas.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em curso, 

mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A modalidade 

de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para garantia da 

ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas lesões ou 

reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do crime cometido e 

da personalidade do agente (Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência, 

Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, na hipótese dos autos, constata-se que a diversidade, a quantidade e a 

natureza altamente danosa dos entorpecentes apreendidos, são fatores que, somados à 
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forma de acondicionamento do material tóxico - em porções individuais, prontas para 

comercialização - bem como à apreensão de elevada quantia em dinheiro, revelam o 

envolvimento maior com a traficância, mostrando que a manutenção da prisão preventiva 

encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e, 

consequentemente acautelar o meio social.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade 

social do indiciado, pois a quantidade de porções de cocaína e crack, substâncias de altíssima 

lesividade, encontrada em seu poder seria apta a atingir considerável número de usuários, caso 

fosse realmente colocada em circulação, sendo ainda indicativa de dedicação ao comércio 

proscrito e da probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, 

caso fosse libertado.  Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a 

ordenação e preservação da prisão cautelar.

O tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com violência ou 

grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, de perigo concreto 

indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é presumido por lei, ou seja, 

independe de seu resultado concreto sobre a saúde de eventuais usuários - a periculosidade 

social do agente pode ser aferida pelas circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual 

se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente desautorizada por 

este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas de avaliar a 

periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva pelas circunstâncias que 

cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição da 

forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao tipo penal 

violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se mostra consentâneo com a 

cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido 
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de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto 

da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova 

da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias concretas da 

prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva e, 

por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou a manutenção da 

prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 

autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 11-05-2012 PUBLIC 

14-05-2012).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
admite a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio previsto no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de 
flagrante ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.

3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem 
pública, qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a 
partir da forma de acondicionamento da quantidade e da variedade 
de entorpecentes apreendidos com o paciente.

4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas são fatores que indicam a 
dedicação à traficância, autorizando a decretação da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública: HC 299.410/SP, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª Turma, julgado em 
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18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado em 18/09/2014, 
DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014, HC 
295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª Turma, 
julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NATUREZA DA 
DROGA (250 EPPENDORFS DE COCAÍNA). WRIT NÃO 
CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

- O maior grau de nocividade do entorpecente (natureza)  constitui 
um elemento concreto revelador da gravidade acentuada do delito e 
da periculosidade do agente, justificando a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública. Precedente: RHC 49.177/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 29/09/2014.

- Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes para 
assegurar a liberdade, quando há elementos concretos a justificar 
a prisão preventiva.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 292.928/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 1. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. 2. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. 3. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação 
em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de 
natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade.

2. Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se justificada na 
necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos 
disciplinados no art. 312 do Código de Processo Penal, em razão da 
natureza e da quantidade de entorpecente apreendido (27 pedras 
de crack), droga de alto poder viciante, em quantidade apta a 
atingir grande número de usuários.

3. É cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 
existência de condições pessoais favoráveis não impede a 
manutenção da segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais, como se dá na hipótese dos autos.

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 45.381/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 01/04/2014)

Ademais, tem-se que a custódia mostra-se devida também para evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que, de acordo com a Corte estadual e com a Certidão de 

Antecedentes acostada à fl. 15, esse não é o único envolvimento do recorrente com o crime, 

possuindo registro anterior também pela prática de tráfico de drogas.

Tal circunstância é motivo a mais para preservar a preventiva na espécie, pois 

revela a inclinação à prática de crimes, concretizando a conclusão pela efetiva periculosidade 

do recorrente e inviabilizando a pretendida liberdade, pois muito provável que, solto, continue 

exercendo o comércio ilícito de entorpecentes.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 
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quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração 

cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de periculosidade, 

na perseverança da prática delituosa, ou quando denuncia na prática do crime 

perversão, malvadez, cupidez e insensibilidade moral" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, nesse norte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. [...]. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ILEGALIDADE INEXISTENTE.

1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema.

3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade 
inexistente.

4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a decretação da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 250.814/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013)

Assim, inviável acoimar-se de ilegal o acórdão quando manteve a prisão 

preventiva do recorrente, pois a gravidade da conduta perpetrada, somada ao real risco de 

continuidade na atividade ilícita, justificam a sua preservação na espécie.

Por fim, concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 

preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que, 

além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal a bem da ordem pública, a sua 

aplicação não se mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida 

pelo recorrente, ou seja, para evitar o risco de reiteração, diante da presença do periculum 
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libertatis, bem demonstrado na espécie.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 

necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as 

medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não se 

mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, 

DJe 29/04/2013).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento ilegal a 

ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO DA CONCEIÇÃO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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